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i/tií MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

AO MUNICÍPIO DE SÃO josÉ DA LAGOA TAPADA/PB 
EXMO. SR. PREFEITO CLÁUDIO ANTONIO MARQUES DE SOUSA 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS 

Prezado Prefeito, 

A estratégia de atuação jurídica da Marcos Inácio Advogados permite um aprofun-

damento nas questões experimentadas na seara do Direito Público, ao tempo que propicia maior 

compreensão dos problemas enfrentados pelos Municípios, viabilizando tomadas de decisões 

-	 abalizadas, inclusive com a adoção de medidas preventivas para resguardar os interesses de nos- 

sos constituintes. 

A equipe Marcos Inácio Advogados é composta por profissionais especializados nas 

mais diversas áreas do Direito, com sólida atuação em demandas contenciosas e consultivas, em 

defesa dos interesses dos entes públicos, mediante atuação transparente, propositiva, inovadora e 

personalizada. 

Possuímos mais de 34 anos de atuação, administramos uma carteira de mais de 450 mu-

nicípios, e contamos hoje com 60 escritórios situados em 11 Estados e Distrito Federal, e estamos 

também presentes em Portugal, com unidade física em Lisboa. Tal capilaridade garante a nossa 

atuação eficiente em todo o território nacional. 

É dessa forma que temos conseguido prestar atendimento de excelência e natural-

mente conquistar a fidúcia de nossos constituintes. 

Desse modo, considerando o interesse de Vossa Excelência em integrar o nosso port-

fólio, gostaríamos de registrar que nos sentimos honrados com a confiança depositada. Apresen-

tamos, pois, a proposta de honorários advocatícios nos termos abaixo delineados. 
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i/1í MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

1. DO OBJETO DA PROPOSTA. 

O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial em face da UNIÃO, com 

efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com o fito de recuperar as 

diferenças que não foram repassadas ao Município, nos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao 

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), defendendo o interesse da edilidade. 

II. DA PROPOSTA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Para defesa dos interesses do Município quanto ao objeto ora proposto (processo 

para a recuperação de créditos do FPM e atualização da respectiva base de cálculo), propõe-se a 

celebração do devido contrato com a fixação de honorários advocatícios no importe de R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da demanda, 

assim entendido do valor total da condenação, em caso de êxito da ação, após o trânsito em jul-

gado, que será destacado no momento da expedição do precatório judicial, em harmonia com o 

disposto no artigo 22, § 40, da Lei n° 8.906/1994. 

É imperioso aqui destacar que eventuais honorários sucumbenciais, disciplinados no 

art. 85 do CPC, serão exclusivamente do escritório proponente e não se confundem com os hono-

rários contratuais. 

III. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO A SER FIRMADO. 

O contrato a ser firmado deverá ter prazo de vigência de 60 (sessenta) meses ou 

restrito à duração do processo judicial a ser proposto em favor do Município, ou seja, até o trânsito 

em julgado da ação indicada no item 1 desta proposta, em respeito ao que preconiza o art. 111, da 

Lei n° 14.133/2021. 

IV. DAS DESPESAS. 

O Município estará isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos 

da legislação social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos os componentes de 

custo necessários à perfeita execução do objeto desta proposta, sendo essas de responsabilidade 

exclusiva da Marcos Inácio Advogados. 

Os serviços descritos no item 1 desta proposta poderão ser prestados em qualquer 

foro da Justiça, correndo todos os eventuais custos, a exemplo dos relativos a passagens, 

hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas necessárias à plena 

execução dos serviços às expensas da Marcos Inácio Advogados, inclusive nos casos de atuação 

junto aos Tribunais Superiores, situados em Brasília/DF. 
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,4ií MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

Contudo, não estão contemplados nos honorários propostos o pagamento de 

honorários sucumbenciais, em caso de insucesso do pleito, e outras despesas judiciais ou 

extrajudiciais/administrativas para a execução dos serviços objeto da proposta, a exemplo de 

emolumentos cartorários, autenticações, e outras despesas que se fizerem necessárias para 

atender aos interesses do Município. 

Por fim, é imperioso destacar que, em caso de sucesso da demanda proposta, even-

tuais honorários sucumbenciais, disciplinados no art. 85 do Código de Processo Civil, serão exclusi-

vamente do escritório proponente, e não se confundem com os honorários contratuais descritos na 

tabela do item II desta proposta. 

V. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO. 

-	 No que diz respeito à forma de contratação, sugere-se a contratação direta por 

meio de inexigibiidade de licitação, consoante os requisitos encampados no art. 74, III, alínea c, e 

e § 
30, da Lei n° 14.133/2021. 

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal entendem que a presta-

ção de serviços advocatícios, quando comprovadamente realizada por profissionais ou escritórios 

de notória especialização, inviabiliza a competição, em face da singularidade intelectual que a ati-

vidade jurídica encerra. Destarte, por ser inviável a disputa, o certame é inexigível1. 

1 Precedentes: 

i) REsp n. 1.626.693/SP, Rei. Acd. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 03/05/2017. 

ii) STJ - Aglnt no REsp: 1600264 GO 2016/0122163-9, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data 
de Julgamento: 11/09/2018, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/09/2018. 

iii) ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PARA PRESTAR SERVIÇOS JURÍDICOS À CÂMARA MUNICIPAL. 
ACORDO VERBAL. CARACTERIZAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DAS PENALIDADES. POSSIBILIDADE. [ ... ]. 4. É plenamente 
possível a contratação de advogado particular para a prestação de serviços relativos a patrocínio 
ou defesa de causas judiciais ou administrativas sem que para tanto seja realizado procedimento 
licitatório prévio. Todavia, a dispensa de licitação depende da comprovação de notória especializa-
ção do prestador de serviço e de singularidade dos serviços a serem prestados, de forma a eviden-

ciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto contratado, sendo inviável a 
competição entre outros profissionais. [...]. (STJ - Aglnt no REsp: 1520982 SP 2015/0052405-1, Re-
lator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 28/04/2020, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 08/05/2020) (grifos nossos). 

iv) STF, ADC 45: Em 26/10/2020, o STF (Supremo Tribunal Federal) formou maioria de 7 (sete) votos 
para dar provimento à declaração de constitucional idade da inexigibilidade de licitação para a con-
tratação de advogados pela Administração Pública. O tema da presente ação declaratória de cons-
titucionalidade (ADC 45) foi ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. O 
relator da matéria, ministro Luís Roberto Barroso, também ressalvou que a própria Carta Magna 
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4i MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

Outro não é o entendimento do Controle Externo do nosso país. Confira-se: 

[ ... J Recomendo, ainda, ao atual gestor, que atente-se para a nova orienta-

ção fixada por este Tribunal quanto à possibilidade de contratação de ser-

viços advocatícios e de contabilidade mediante inexigibilidade de licita-

ção, eis que à luz da Lei de Introdução ao Código Civil e da Lei Federal n. 

14.039/2020, reconheceu-se a singularidade dos serviços de profissionais 

de advocacia e de contabilidade (vide processos n. 987411, de 7/1/2021; n. 

986740, de 13/1/2021; n. 1072531, de 20/1/2021; n. 1058584, de 11/2/2021; n. 

1076932, de 4/3/2021; n. 1031497, de 22/4/2021 e n. 1015625, de 30/4/2021 e Con-

sulta n. 1054024, de 10/2/2021). (TCE-MG - RP: 1071397, Relator: CONS. SUBST. 

LICURGO MOURÃO, Data de Julgamento: 05/05/2022, Data de Publicação: 

29/07/2022) (grifos nossos) 

[...] A justificativa apresentada ao PL 10980/2018 foi contundente ao distinguir 

os serviços prestados exclusivamente por profissionais da advocacia da-

queles considerados comuns e ordinários, uma vez que a própria natureza 

da atividade já demanda notória especialidade. Confira trecho relevante: 

( ... ) Neste contexto, para exercer tão relevante mister, com evidente múnus 

público, o advogado passa por um rigoroso processo seletivo, desde um cur-

so de Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais de 05 (cinco) anos de aca-

demia, além de uma habilitação profissional extremamente rigorosa pelo 

Exame da Ordem, e, ainda, a análise da sua vida pregresso que não tenha 

qualquer pecha que desabone sua honra e sua conduta, para só então ser 

deferido o seu registro junto à Ordem dos Advogados do Brasil. 

Tal complexidade para o exercício profissional é justificada em razão de sua 

atribuição constitucional acima mencionada, não sendo reconhecida em 

outra classe profissional tamanho grau de exigência para o exercício da pro-

fissão. 

permite a existência de exceções à regra das licitações, desde que esses casos encontrem o devido 
amparo legal. Dessa forma, a previsão de inexigibilidade de licitação para a contratação de patro-
cínio ou defesa de causas judiciais - prevista pela Lei 8.666/1993 - é plenamente legítima. Con-
tudo, foi feito "pedido de destaque" pelo Mm. Gilmar Mendes. 
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i/ií MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

Tais critérios, por si, justificam dizer que o advogado é um profissional que 

possui notória especialização intelectual, atestada pelo rigoroso ingresso 

nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil e detentor da prerrogativa 

constitucional de defensor da justiça. 

Também é correto dizer que, diante desse quadro de notória especialização 

intelectual, e, por força de princípio constitucional, a atividade advocatícia 

não pode ser taxada como comum, ordinária ou singelo, em nenhuma hi-

pótese, sendo uma atividade de natureza técnica e singular, consubs- tan-

dada pela confiança depositada pelo seu constituinte. 

[...] Somente ao profissional da advocacia é dado realizar assessoria ou 

consultoria jurídica, e patrocínio ou defesa de causas judiciais, daí resta 

evidente a singularidade dos serviços advocatícios. (...)'. 

Com isso, a referida alteração do artigo 30-A do Estatuto da OAB, positiva o 

caráter singular dos serviços prestados exclusivamente por advogados, 

pelo fato de nenhum outro profissional estar habilitado a fazê-los. Obvia-

mente, a discricionariedade da Administração Pública nas contratações 

de tais profissionais será elevada, evidenciando cada vez mais os critérios 

subjetivos da confiança e especialidade, para escolha do mesmo. ( ... ). 11  

Assim sendo, congregando todos os fundamentos retro transcritos, verifico 

estarem preenchidos os requisitos permissivos ao processo de inexigibili-

dade de licitação para o caso em testilha, em especial ao disposto no § 10  do 

art. 25 da Lei (federal) n° 8.666/93. [ ... J. 

(TCE-MS - INEXIGIBILIDADE / DISPENSA E CONTRATO ADMINISTRATIVO: 93312018 

MS 1925184, Relator: FLÁVIO KAYATT, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-

MS n. 3206, de 17/08/2022) (grifos nossos) 

Portanto, constata-se que, em harmonia com a já firme posição da jurisprudência 

pátria e reforçando ainda mais a natureza técnica e singular do serviço advocaticio, adveio a Lei n° 

14.039/20, que inseriu o art. 30-A na Lei n° 8.906/94 (Estatuto da OAB), trazendo uma solução legis-

lativa para sanar qualquer dúvida acerca da contratação de advogados, com a seguinte redação: 

Art. 30-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, téc-

nicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 

termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a so-

ciedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, de-

corrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, orga-

nização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados 
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MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indis-

cutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

(Grifos nossos) 

Da leitura do dispositivo acima, infere-se que a alteração proposta pelo legislador 

está relacionada ao aspecto objetivo da contratação, e não meramente subjetivo, ou seja, os ser-

viços advocatícios (seja consultivo, seja contencioso), quando realizados por profissionais notá-

rios e especializados, são presumidamente singulares, porque assim se passa com as produ-

ções intelectuais "sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou cole-

tiva), expressada em características científicas, técnicas ou artísticas importantes para o preen-

chimento da necessidade administrativa a ser suprida" [BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso 

de Direito Administrativo. 19 ed., São Paulo: Malheiros, 2005. p. 5081. 

In casu, a Marcos Inácio Advogados reúne todas as características necessárias para 

a contratação por meio de inexigibilidade, possuindo inclusive histórico de sucesso na prestação 

de serviços jurídicos idênticos a outras municipalidades, além da sua inegável expertise, reconhe-

cida, inclusive, pelo Controle Externo' nos autos da TC N° 07757/17 (fls. 420/436), por meio de sua 

equipe técnica (auditoria), que vislumbrou tipificada a notória especialização do nosso escritório, 

especificamente na página 424. 

Destarte, clarividente está que a singularidade do serviço decorre da própria natureza 

do objeto desta proposta, e também da inconteste expertise da Marcos Inácio Advogados. 

Se não bastasse, a complexidade da questão salta aos olhos, não se enquadrando 

na atuação ordinária da Procuradoria da edilidade. Eventuais equívocos na prestação deste serviço 

poderão acarretar prejuízos irreparáveis ao Município e aos cidadãos que ali residem, uma vez que 

o insucesso no litígio judicial importará em não correção dos valores mensalmente repassados a 

título de recursos do FPM e não pagamento dos valores atrasados devidos pelo Governo Federal, 

estagnando o desenvolvimento das políticas públicas e ações governamentais que seriam finan-

ciadas pelas verbas federais advindas do citado fundo. Assim, restaria prejudicada sobremaneira 

a população do Município de São José da Lagoa Tapada - PB 

 

A Marcos Inácio Advogados também possui toda a documentação imprescindível à 

contratação direta, devidamente atualizada, inclusive as Certidões dos Órgãos Públicos, conforme 

anexos. 

Vê-se, pois, a legal possibilidade de contratação direta da Marcos Inácio Advogados, 

por meio do procedimento de inexigibilidade de licitação, de acordo com os ditames legais perti-

nentes ao caso, para propor ação judicial em face da UNIÃO com o fito de recuperar as diferenças 

2  Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, TC N9  07757/17. Consulta em: https://trarnita.tce.pb.gov.br/tra- 

rn;pageJmaín. 
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4T MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

que não foram repassadas ao Município, nos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM). 

VI. DETALHAMENTO DO SERVIÇO A SER REALIZADO. 

Especificamente sobre a ação de recuperação das diferenças oriundas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), é necessário evidenciar que será realizado, em um primeiro mo-

mento, o levantamento para apurar quais os valores que deverão ser efetivamente pleiteados, tra-

balho este que será concluído por meio de parecer técnico-contábil formulado pela nossa Conta-

doria Especializada situada em Brasília/DF. 

Será também feita uma análise jurídica para atestar que o Município não possui ne-

nhuma ação com o mesmo objeto a ser executado por este pretenso contratado, qual seja: recu-

perar, à luz do que já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ACO 758/SE e no RE-RG 1.346.658, 

as diferenças que não foram repassadas aos Municípios referentes ao FPM, e promover a retifica-

ção da base de cálculo do citado fundo, a fim de que os incentivos com arrecadação não sejam 

mais deduzidos, e assim a União realize corretamente os próximos repasses das cotas do FPM. 

Destarte, o que se busca combater e retificar é a inconstitucional manobra adotada 

pela União que, mediante a edição de diversas leis ordinárias, vem se apropriando, na prática, de 

modo ilegal e indevido, de parte considerável do valor final a ser computado para efeito da repar-

tição da receita tributária, diminuindo-a para fins de divisão entre os Municípios (FPM), devido à 

concessão de incentivos fiscais dos mais diversos, a exemplo do PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FDCA, 

PRONON, entre outros. 

Vale salientar que, na hipótese de o Município já ter ajuizado outra ação baseada na 

ACO 758/SE e em alguns programas de incentivos fiscais e/ou fundos semelhantes, há sim ainda a 

possibilidade de ajuizar demanda complementar com os demais incentivos/fundos que não foram 

discutidos na primeira ação distribuída, já que os valores recolhidos para programas de incentivo 

fiscais não podem repercutir no repasse do FPM. 

Por fim, mas não menos importante, vale destacar que o FPM concede ampla auto-

nomia na alocação dos recursos, uma vez que a transferência é não-vinculada, permitindo que o 

gestor possua ampla discricionariedade na aplicação dos valores recuperados no município, de 

acordo com as necessidades locais. 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
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MARCOS INÁCIO 
ADVOGADOS 

Caso o Exmo. Sr. Prefeito esteja de acordo com os termos da proposta, solicitamos 

que nos seja enviada, para o e-mail entes.pub1icosmarcosinacio.adv.b, uma via do presente 

documento devidamente rubricada e/ou assinada. 

Sem mais para o momento, a Marcos Inácio Advogados se coloca à disposição do 

Município de São José da Lagoa Tapada - PB para prestar qualquer informação adicional ou es-

clarecimento que se faça necessário para atender aos anseios e necessidades da edilidade, reno-

vando os protestos de elevada estima e consideração. 

A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

DADOS PARA CONTATO: 

GABRIELA DA SILVA LAGO GOMES 

Advogada Coordenadora do Núcleo de Entes Públicos (NEP) 

Conselheira Jurídica (CONJUR) 

gabriela.lago@marcosinacio.adv.br  

+ 55 83 9 98868-3777 

MARCOS INÁCIO ADVOGADOS - BRASÍLIA/DF 

SHN Quadra 01, AE, Bloco A - Sala 1504 Asa Norte - CEP 70701-000. 

Telefone: (61) 30363377 

WhatsApp: +5561991742629 

MARCOS INÁCIO ADVOGADOS - JOÃO PESSOA/PB 

Av. Francisca Moura, 548, Centro - CEP 58013-441. 

Telefone: (83) 30441000 

WhatsApp: +5583996381234 

Brasília/DF, 14 de março de 2024. 

Cordialmente, 

N
ú
c
le
o
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e
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s
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M O 1  ACI1  AD O a  DOS 

CNPJ no 08.983.619/0001-75 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

ASSESSORIA JURíDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. ° IN00007I2024 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Assunto: O serviço proposto consiste na propositura de 
ação judicial, ordinário e/ou complementar, 
em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento 
em qualquer juízo até o trânsito em julgado, 
com a finalidade de recuperar as diferenças 
que não foram repassadas ao município, 
pertencente as cotas mensais em razão da 
inclusão dos incentivos fiscais na sua base 
de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, 
referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão 
na base de cálculo dos repasses do FPM, de 
baixa administrativas de recursos diversos, 
como o IR e IPI, que entraram nos cofres da 
união realizadas por meio de compensação, 
dação em pagamento, parcelamentos, além dos 
insertos no art. l, parágrafo único da Lei 
Complementar n°. 62/89 referentes aos seus 
respectivos adicionais com a correspondente 
atualização monetária paga e, ainda, com a 
reclassificação dos códigos de receita dos 
tributos arrecadados e classificados de modo 
equivocado, que sejam eles inseridos, de 
logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, 
com efetiva atuação em qualquer juízo, 
instância ou foro da Justiça Federal, além 
dos tribunais superiores sediados em 
Brasília/DF, defendendo o interesse da 
edilidade. 

Interessados: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa 
Tapada e: MARCOS INACIO ADVOGADOS. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 
elementos, inclusive a minuta do respectivo 
contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n° 
123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria 
Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se 
contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está de acordo com o Art. 74, 
inciso V, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 
72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes elementos: documento de 
formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, inclusive, a análise de risco; termo de 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: 84BB.AAF5.3011.60AF.E4A3.5264.0215.17F2. 
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referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma 
estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; 
e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária 
e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal. 

São José da Lagoa Tapada - PB, 27 de Março de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Secretaria de Finanças. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de lnexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, 
da Lei 14.133/21, objetivando: 

O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da 
UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de 
recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão 
da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos 
repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres 
da união realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos insertos 
no art. 1,  parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com 
a correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos 
tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de 
cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, 
além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela 
seguinte regra: 

Lei Federal n° 14.133, de 10  de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente 
demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive 
com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para 
a formalização do referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação. 

São José da Lagoa Tapada - PB, 26 de Março de 2024. 

CLAUDIO AN1ONIO MARQUES DE SOUS 
Prefeito 1-11 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado 

1.0.130 OBJETO 
1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o 
trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, 
pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos 
últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de 
pleiteara inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos diversos, 
como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de compensação, dação em 
pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 10,  parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 
referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e, ainda, 
com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, 
que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em 
qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, 
defendendo o interesse da edilidade. 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1 .Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 
de execução do objeto. 
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentas com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do 
edital. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características e 
particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, 

ON bem como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos abaixo o menor preço 
encontrado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Março de 2024. 

CÕD DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT P.UNIT P. TOTAL 
O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, MES 12 1.000,00 12.000,00 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo 
acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, 
com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram 
repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em 
razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, 
dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a 
inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa 
administrativas de recursos diversos, como o IR e IPI, que 
entraram nos cofres da união realizadas por meio de 
compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos 
insertos no art. l, parágrafo único da Lei Complementar no. 
62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a 
correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a 
reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados 
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e classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, 
de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva 
atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, 
além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, 
defendendo o interesse da edilidade. 

Total 12.000,00 

3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 12.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Início: Imediato 
Conclusão: 1 (um) ano 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 1 (um) ano, considerada da data de assinatura 
do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 
114, da Lei 14.133/21. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for 

- o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Sã. Jose - Lagoa Tapada - PB, 25 de Março de 2024. 

JULl ' LINO DE SOUSA 
Secretário de Finanças 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1 Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, 
demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do 
Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as 
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: O serviço proposto consiste na propositura de ação 
judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo 
até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao 
município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de 
cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), 
além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos 
diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de compensação, dação 
em pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 11, parágrafo único da Lei Complementar n°. 
62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e, 
ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo 
equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva 
atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados 
em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos 
de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 
- O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da 
UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de 
recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão 
da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos 
r -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as 
respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓD DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 
ETP 1 O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou MES 12 

complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer 
juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que 
não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da 
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inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, 
referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de 
pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa 
administrativas de recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da 
união realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, parcelamentos, 
além dos insertos no art. 10, parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 
referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização 
monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos 
arrecadados e classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de 
logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em qualquer 
juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados 
em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato 
ou equivalente: 
Início: Imediato; 
Conclusão: 1 (um) ano. 
A vigência da presente contratação será determinada: 1 (um) ano, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, 
da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 
Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.11kelaçáo entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação 
em função da utilização provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e 
seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais 
desnecessários ou mesmo a necessidade de se realizar novo certame, com consequente perda de 
economia de escala. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos 
sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e as 
identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo 
técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar 
pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional, é a pretensa: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário 
e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em 
julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente 
as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) 
anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na 
base de cálculo dos r. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 1 (um) ano, considerada 
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 
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de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de 
dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, 
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do 
edital. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características e 
particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, 
bem como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos abaixo o menor preço 
encontrado. 
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 12.000,00. 

lODescrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: O serviço proposto consiste na propositura de ação 
judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo 
até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao 
município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de 
cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), 
além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos 
diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de compensação, dação 
em pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 11, parágrafo único da Lei Complementar n°. 
62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e, 
ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo 
equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva 
atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados 
em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. Entende—se que o serviço poderá ser realizado por 
execução indireta. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver 
natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços 
efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica 
e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de 
quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato 
convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado 
para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as características e 
especificações constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades 
a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não poderá incidir outra 
possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de 
quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não 
sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, 
eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive 
com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor 
custo benefício, relativamente a: P serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou 
complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em 
julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente 
as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) 
anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na 
base de cálculo dos r. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 
atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 
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São Jos da Lago T. - PB, Março de 2024. 

JULIER 'E SOUSA 
Secretário de Finanças 

público. Quanto à eficiência, assegurara continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em 
análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais 
exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha 
a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a 
necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de 
ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame 
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 
outras atividades fins da Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada 
pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos 
ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no 
ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a 
inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos 
e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 
identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar 
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-
se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares 
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1 .1.Constitui objeto da pretensa contratação: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o 
trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, 
pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos 
últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de 
pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos diversos, 
como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de compensação, dação em 
pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 1, parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 
referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e, ainda, 
com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, 
que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em 
qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, 
defendendo o interesse da edilidade. 
1.2,Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica - O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou 
complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em 
julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente 
as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) 
anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na 
base de cálculo dos r—, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas 
as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade 
dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓD DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 
DFD 1 O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou MES 12 

complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer 
juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que 
não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da 
inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) 
anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além 
de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa 
administrativas de recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres 
da união realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, 
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parcelamentos, além dos insertos no art. 11, parágrafo único da Lei 
Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a 
correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos 
códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, 
que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, com 
efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos 
tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da 
edilidade. 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato 
ou equivalente: 
4.2.1 .Início: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 1 (um) ano. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 1 (um) ano, considerada da data de assinatura 
do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts, 105 a 
114, da Lei 14.133/21. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o 
trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, 
pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos 
últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), além de 
pleitear a inclusão na base de cálculo dos r. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do 
edital. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características e 
particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, 
bem como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos abaixo o menor preço 
encontrado. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 12.000,00. 

7.0.PRE VISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 .Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, 
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor 
responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1 .A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, 
eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive 
com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo benefício, relativamente a: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o 
trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, 
pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos 
últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), além de 
pleitear a inclusão na base de cálculo dos r; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às 
atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse 
público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida 
contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais 
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exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha 
a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a 
necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de 
ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame 
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 
outras atividades fins da Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 
impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1 .1.lnexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00007I2024 

São José da Lagoa Tapada - PB, 26 de Março de 2024. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, 
as razões da singularidade da seguinte despesa: O serviço proposto consiste na propositura de ação 
judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer 
juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas 
ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de 
cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS 
(FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de 
recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de 
compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 11, parágrafo único da Lei 
Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização 
monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e 
classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses 
ao FPM, com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais 
superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - O serviço proposto 
consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo 
acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as 
diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão 
dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE 

1	 PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos r -, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá 
ser efetuada junto a: MARCOS INACIO ADVOGADOS - R$ 12.000,00. - Entidade ou profissional muito 
bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, 
apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já 
comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, 
conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa 
apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a 
própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21: 
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Atencios 

JULIER"'!WbE SOUSA 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

- aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha." 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a 
minuta do respectivo contrato. 

Secretário de Finanças 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00007I2024 

São José da Lagoa Tapada - PB, 26 de Março de 2024. 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, 
as razões da singularidade da seguinte despesa: O serviço proposto consiste na propositura de ação 
judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer 
juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas 
ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de 
cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS 
(FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa administrativas de 
recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união realizadas por meio de 
compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos insertos no art. 11, parágrafo único da Lei 
Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com a correspondente atualização 
monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e 
classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses 
ao FPM, com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos tribunais 
superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela 
necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - O serviço proposto 
consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo 
acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar as 
diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão 
dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE 

1	 PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos r -, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá 
ser efetuada junto a: MARCOS INACIO ADVOGADOS - R$ 12.000,00. - Entidade ou profissional muito 
bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, 
apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já 
comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, 
conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa 
apropriada, em anexo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a 
própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21: 
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Atencios 

JULIER"'!WbE SOUSA 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

- aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha." 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a 
minuta do respectivo contrato. 

Secretário de Finanças 
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São josé da -g a Tapada - PB, 25 de Março de 2024. 

1~_~ 
J DE SOUSA ULIE 

) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face 
da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de 
recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão 
da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao 

. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos 
repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos diversos, como o IR e lPl, que entraram nos cofres 
da união realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos insertos 
no art. 11, parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com 
a correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos 
tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de 
cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, 
além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste 
ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

ON 
20.90 SECRETARIA DE FINANÇAS 196.687 
04.123.2003.2099 MANUTENÇAO E ADM DA SEC DE FINANÇAS 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/04/2024 às 10:21:38 foi protocolizado o documento
sob o Nº 47012/24 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José da
Lagoa Tapada, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Barboza
Alecrim.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada
Número da Licitação: 00007/2024
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico do Município
Data de Homologação: 27/03/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 12.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da
UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar
as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos
incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS (FPM)

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 378
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 12.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): MARCOS INÁCIO ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 08.983.619/0001-75
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 84bbaaf5301160afe4a35264021517f2

Autorização da autoridade competente Sim 75ebe671374a20a69802e19d5c50cd5c

Estimativa da despesa Sim 90dd35d8f6fc3be74f46758bfdd6b4fa

Estudo Técnico Preliminar Sim 0b20c45e600c62c1bbfc752903ffa2f8

Formalização de demanda Sim 6b4b0713ba18a5e017d9b2a0fab172db

Justificativa de preço Sim 305b3a5554b9f0d5def5fb55d55883af

Justificativa para a escolha do contratado Sim 305b3a5554b9f0d5def5fb55d55883af

Previsão Orçamentária Sim 2abb7f37a4611975534fa2e91f219bb9

Proposta 1 - Proposta e Anexos - MARCOS INÁCIO ADVOCACIA Sim c0e6c256ca5157333294af9e7f01978d
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João Pessoa, 22 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JosÈ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00007/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007112024 

CONTRATO N°: 0007612024-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 
E MARCOS INACIO ADVOGADOS, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA/PB, Rua Francisca Tomaz da Silva, n° 
54 - Centro - São José da Lagoa Tapada - PB, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° CNPJ n° 08.999.682/0001-08, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Constitucional Claudio 
Antônio Marques de Sousa, brasileiro, divorciado, prefeito, residente e domiciliado na 
Rua Francisca Tomaz da Silva, 54 - Casa - Centro - São José da Lagoa Tapada - PB, CPF 
n° 423.986.814-91, Carteira de Identidade n° 979.785 SSP/PB, e a empresa MARCOS 
INÁCIO ADVOGADOS, com sede na Rua Francisca Moura, n° 548 - Centro, João 
Pessoa/PB, CEP: 58013-441 inscrita no CNPJ n° 08.983.619/0001-75, neste ato 
representado por seu sócio, Sr. MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA, portador da 
cédula de identidade n° 553599, SSP/PB, inscrito no CPF no  206.448.414-00, inscrito na 
OAB/DF sob o n° 51.948-B, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado 
o presente Contrato, fundamentado na Lei Federal n° 14.133/2021, e demais normas 
correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° IN 00007/2024-02, 
de 27 de Março de 2024, tem por objeto: O serviço proposto consiste na propositura de 
ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo 
acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de 
recuperar as diferenças que não foram repassadas ao municipio, pertencente as cotas 
mensais em razão da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 
05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS (FPM), 
além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos repasses do FPM, de baixa 
administrativas de recursos diversos, como o IR e IPI, que entraram nos cofres da união 
realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos 
insertos no art. 10,  parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 referentes aos seus 
respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a 
reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo 
equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de cálculo dos repasses ao FPM, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, além dos 
tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

1.2 O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições 
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 
correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 1N00007/2024 e instruções 
do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente 
contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 - Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça Federal, 
em face da UNIÃO, correndo todos os eventuais custos, a exemplo dos relativos a 
passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas 
necessárias à plena execução dos serviços as expensas do escritório CONTRATADO, 
inclusive nos casos de atuação junto aos Tribunais Superiores, situados em Brasília/DF. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

3.1 - O CONTRATANTE está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, 
encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos 
os componentes de custo necessários à perfeita execução do objeto deste contrato, sendo 
essas de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - HONORÁRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATADA perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 150,00 
(cento e cinquenta reais) para cada 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao 
Município, das cotas vencidas, assim entendido do valor total da condenação, após o 
trânsito em julgado da ação, atualizado na forma legal; 

4.2 - Para efeitos de informações juntos aos orgãos de controle dá-se ao presente contrato 
valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), em face da impossibilidade de precisar, com 
exatidão, os valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal; 

4.3 - O CONTRATANTE autoriza expressamente o destaque dos honorários contratuais 
acordados no momento da expedição do precatório judicial/RPV/Alvará, em harmonia com 
o disposto no artigo 22, § 40, da Lei n° 8.906/1994; 

4.4 - O valor dos honorários contratuais previsto no item 4.1 será calculado sobre o valor 
total da condenação, independente de eventuais débitos líquidos e certos do ente 
CONTRATANTE com a FAZENDA PÚBLICA, devendo eventual compensação, prevista no 
art. 100, § 9°, da CF/88, ser realizada após o destaque dos honorários contratuais; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

4.5 - Os honorários sucumbenciais, previsto no art. 85 do Código de Processo Civil, serão 
exclusivamente do CONTRATADO e não se confundem com os honorários contratuais 
pactuados no item 4.1; 

4.6 - Caso o CONTRATANTE outorgue poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que o CONTRATADO tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, obrigar-se-á a cumprir 
os termos dos itens anteriores (4.1, 4.2,4.3,4.4 e 4.5) em sua integralidade, estando sujeito 
às culminações administrativas, cíveis e criminais; 

4.7 - Caso o CONTRATANTE descumpra as condições e obrigações pactuadas, o 
CONTRATADO poderá realizar a execução judicial do instrumento contratual em razão 
deste se caracterizar título executivo extrajudicial; 

4.8 - Caso o CONTRATANTE firme acordo judicial ou administrativo, após o ajuizamento 
da demanda objeto do presente do contrato, os honorários serão devidos em sua 
integralidade conforme previsto no item 4.1. 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
20.90 SECRETARIA DE FINANÇAS 196.687 
04.123.2003.2099 MANUTENÇÃO E ADM DA SEC DE FINANÇAS 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO 

6.1 - O contrato terá a duração de 12 meses podendo ser prorrogadopor ate 60 (sessenta) 
meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado através de 
termo aditivo, tendo, contudo, a sua extinção apenas com a conclusão do objeto e do 
recebimento dos valores pela administração, conforme art. 111 da Lei 14.133/21. 

6.2 - O prazo máximo para propositura da ação é de 60 (sessenta) dias úteis, contados da 
entrega de toda a documentação necessária do município CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

7.1 - Executar dentro da melhor técnica e qualidade os serviços necessários à realização 
do objeto deste contrato conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
Proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO josÉ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

7.2 - Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução dos serviços contratados, 
não podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências 
dos serviços a erros de especificação dos serviços contratados; 

7.3 - Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à PREFEITURA ou a terceiros; 

7.4 - Utilizar profissional habilitado e com conhecimentos específicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
fiscais, comerciais, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 
7.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.7 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei; 

7.8 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a que está obrigada; 

7.9 - Os profissionais empregados pelo CONTRATADO, na execução do objeto do 
contrato, não terá nenhuma vinculação empregatícia com o CONTRATANTE, descabendo, 
portanto, imputação de qualquer obrigação social a esta; 

7.10 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa 
junto às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais 
questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o CONTRATANTE 
comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando 
a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda 
objeto do presente contrato; 

8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório 
e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA 
tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito 
as culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 

8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 

8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

-	 bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos 
termos da Cláusula oitava - Penalidades, deste Contrato; 

8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas nos artigos 155 e 156 da 
Lei 14.133/21; 

9.2 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo 
facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação para tanto; 

9.3 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, 
e só serão aceitas justificativas quando formuladas por escrito, dentro do no prazo legal, 
fundamentada em fatos reais e comprováveis, a critério do gestor do contrato ou da 
autoridade superior do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial, bem comoe enseja a sua rescisão, em conformidade com o 
disposto nos artigos 115 da Lei 14.133/21; 
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AIPB 

CLAUs IIII AN ÔNO MARQUES DE 
SA 

CNPJ n°08.983.619/0001-75 

Teste 

4A-t7 p16  
No 

Nome:*i  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA SETOR DE CONTRATAÇÃO 

10.2 - Na hipótese de rescisão contratual determinada por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, esse acarretará as consequências estabelecidas no art. 139 e seguintes 
da Lei 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas na mencionada Lei, bem como as 
culminações cíveis e criminais, mantendo inalteradas as disposições contidas na Cláusula 
Quarta decorrente dos serviços realizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA 

11.1 - Este contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca 
de Sousa. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual 
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São José da Lagoa Tapada/PB, 04 de abril de 2024. 
MARCOS ANTONIO INACIO DA 
SILVA 
20644841400 
Data: 04/04/2024 11:34 
Verifique em https:/Vertftcador.iti.br  

Assinado dlg,tajmen(e um 
A 

MUNICÍPIO D s josÉ DA LAGOA MARCOS IN  CIO ADVOGADOS 
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Paraíba, 18 de Abril de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XV 1 N°3597 
o 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS MÉDICOS HOSPITALARES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO 
FRANCISCO/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 
00086/2023. DOTAÇAO: Recursos Próprios do Município de São 
Francisco: ORÇAMENTO 2024. 02.06 SECRETARIA DE SAUDE E 
MEIO AMBIENTE 10.122.2003.2031 MANUTENÇAO E 
ADMINISTRAÇÃO DA SEC.MUNICIPAL DE SAUDE E MEIO 
AMBIENTE 02.09 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 
FRANCISCO 10.301.1017.2067 MANUTENÇÃO DE OUTROS 
PROGRAMAS DO SUS 10.301.1017.2068 MANUTENÇÃO DAS 
UNIDADES BASICAS DE SAÚDE - UBS 10.301.1017.2070 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ESTRATEGIA SAÚDE DA 
FAMILIA - PSF 10.302.1017.2072 TETO MUNIC. MEDIA E 
ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITAR - 
MAC 3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o 
final do exercício financeiro de 2024.PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de São Francisco e: CT N° 00166/2024 - 

20.03 .24 - INFINITI CONFECCAO LTDA - R$ 642,50. 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:8B5F68B2 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL 00002/2024 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 00002/2024 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Presencial n° 00002/2024, que objetiva: LOCAÇAO DE 
ESTRUTURAS DIVERSAS, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, PARA FESTIVIDADES DESTE MUNICÍPIO; 
ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponente vencedor: ADRIANO DOS SANTOS JALES 
EIRELI - R$ 504.300,00. 
São Francisco - PB, 17 de Abril de 2024 

GERONC'IO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:E23E27C8 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

PRESENCIAL N° 00002/2024 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 00001/2024 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃO FRANCISCO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO N°00001/2024 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Eletrônico n'00001/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE CIMENTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO; ADJUDICO o objeto e 
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 
processo correspondente, os quais apontam como proponente 
vencedor: O CIMENTAO COMERCIO DE CIMENTO LTDA - R$ 
78.250,00. 
São Francisco - PB, 17 de Abril de 2024 

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código IdentiIicador:EDCE7233 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO N°00001/2024 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 
ELETRÔNICO N°00001/2024 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE CIMENTO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SAO 
FRANCISCO; DESIGNO os servidores Francisco Lopes de Lima, 
Agente Administrativo, como Gestor; e Maciel da Silveira David, 
Assessortécnico - Nível 1, para Fiscal, do contrato decorrente da 
licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 00001/2024, especialmente 
para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente. 
São Francisco - PB, 17 de Abril de 2024 

GERONUO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:44768FB4 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, 
ordinário e/ou complementar, em face da UNIÃO, com efetivo 
acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a 
finalidade de recuperar as diferenças que não foram repassadas ao 
município, pertencente ás cotas mensais em razão da inclusão dos 
incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, 
referentes ao FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS MUNICÍPIOS 
(FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos recursos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação no 
IN00007/2024. DOTAÇAO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
20.90-SECRETARIA DE FINANÇAS 196.687 04.123.2003.2099 
MANUTENÇAO E ADM DA SEC DE FINANÇAS 500 Recursos 
não Vinculados de Impostos 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE 

•TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 0I/04/2021. 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 
PRESENCIAL N° 00002/2024 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 
processo, que objetiva: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS, 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA, PARA FESTIVIDADES 
DESTE MUNICÍPIO; DESIGNO os servidores Francisco Lopes de 
Lima, Agente Administrativo, como Gestor; e Maciel da Silveira 
David, Assessor Técnico - Nível 1, para Fiscal, do contrato decorrente 
da licitação, modalidade Pregão Presencial n° 00002/2024, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 
contrato, respectivamente. 

São Francisco - PB, 17 de Abril de 2024 

GERONC'IO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identiflcador:FBEODE6 1 
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1 Paraíba, 18 de Abril de 2024 • Diário Oficial dos ~icípios do Estado da Paraíba • ANO XV 1  N°3597 01 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José da 
Lagoa Tapada e: CT N° 00076/2024 - 04.04.24 - MARCOS INACIO 
ADVOGADOS - R$ equivalentes a R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais), para cada R$ 1.000,00 (mil reais), do proveito econômico da 
demanda decorrente da recuperação das diferenças que não foram 
repassadas ao Município, das cotas vencidas, assim entendido do 
valor total da condenação, após o trânsito em julgado da ação, 
atualizadonaformalegal. 

Publicado por: 
Jose Macio de Andrade 

Código Identificador:D5FA8CBC 

3 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

GABINETE DO PREFEITO 
ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 7O  00017/2024 

ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00017/2024 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133, de 1°de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 00017/2024, para Aquisição de fraldas 
ara atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de 
o José de Espinharas/PB as empresas: 41.968.551 THALLJTA 

EWLIN MEDEIROS DE ARAUJO, CNPJ N° 41.968.551/0001-20, 
VALOR R$ 31.750,00; LOG DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALAR E HIGIENE PESSOAL LTDA, CNPJ N° 
37.844.417/0001-40, VALOR R$ 22.195,00; ODONTOMED 
COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ N° 09.478.023/0001-80, VALOR R$ 28.325,00. São José de 
Espinharas, 16 de Abril de 2024. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:3A4EDD90 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°00017/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, RESOLVE, 
HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico no 00017/2024, para 
quisição de fraldas para atender as necessidades da Secretaria de 
aúde do município de São José de Espinharas/PB as empresas: 

41.968.551 THALLITA EWLIN MEDEIROS DE ARAUJO, CNPJ 
N° 41.968.551/0001-20, VALOR R$ 31.750,00; LOG 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALAR E HIGIENE 
PESSOAL LTDA, CNPJ N° 37.844.417/0001-40, VALOR R$ 
22.195,00; ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ N°09.478.023/0001-80, VALOR R$ 
28.325,00. 

São José de Espinharas, 17 de Abril de 2024. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:06C1F8A6 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS PARA 
POSSÍVEL AQUISIÇÃO GRADATIVA DE MATERIAL DE 

LIMPEZA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n'03812024 
PREGÃO ELETRÔNICO no 012/2024 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/2021 
ORÇAMENTO: sigiloso 
CRITERIO DE JULGAMENTO: menor preço 
ADJUDICAÇÃO: por item 
MODO DE DISPUTA:aberto 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: não 

A Comissão de Contratação do Município de São José do Brejo do 
Cruz) PB vem a público comunicar que no dia 18 de abril de 2024, 
nos sites: www.pncp.gov.br, www.saojosedobrcjodocruz..pb.gov.br  
e http:llwww.portaldecompraspublicas.com.br será disponibilizado 
o Edital de Licitação, destinado ao Registro de preços para possível 
aquisição gradativa de material de limpeza. 

A sessão de realização da Licitação ocorrerá no dia 03 de maio de 
2024, às 08:00 horas (horário de Brasília), no site 
http://www.portaldccompraspublicas.com.br. 

Maiores informações serão fornecidas através do e-mail: 
licitacao(ãsaojosedobrejodocruz.pb.gov.br. 

São José do Brejo do Cruz' PB, 17 de abril de 2024. 

GENILDA SARAIVA DE ANDRADE 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Genílda Saraiva de Andrade 

Código Identiflcador:EA58 1616 

GABINETE DA PREFEITA 
LEI N°487/2024 

LEI N°487/2024 

Reconhece as Pessoas com Fibromialgia, como Pessoas com 
Deficiência e garantias aos mesmos direitos e igualdade de 
condições no âmbito do Município de São José do Brejo do 
Cruz/PB, e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 
CRUZ - PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e demais dispositivos legais, apresenta a 
seguinte lei. 

Art. V. Fica reconhecido e assegurado às pessoas diagnosticadas com 
FIBROMIALGIA, os mesmos direitos e garantias relativos às pessoas 
com deficiência, no âmbito do Município de São José do Brejo do 
CruzJPB. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita, em São José do Brejo do Cruz - PB, em 17 de 
abril de 2024. 

ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Eliane Saraiva Cardoso Dantas 

Código Identificador:783E6AEA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONVOCAÇÃO - EMPRESA BIOMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS EIRELI 

Ao Representante da Empresa 
BIOMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 08.999.682/0001 0, 

PORTARIA PMSJLT/GP n"4112023 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SÃo JOSÉ DA LAGOA TAPADA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei; 

RESOLVE: 

Nomear, o(a) Sr.(a) EDUARDO BATISTA DE SOUSA, para 

ocupar o cargo de Gestor de Contrato, com Lotação na Secretaria Municipal de 

Administração. 

Esta Portaria entra cm vigor na data de  ua publicação. 

1 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONL do Município de São Jus 
da Lagoa 'Fapada - 1113, em 15 de Junho de 2023. 

CLÁUDÕNTONIO MARQU 

Prefeito constitucion 

SDE SOU )A 

Rua Francisca Toma.z da Silva, SN - Centro. São José da Lagoa Tapa - Paraiba CEP 58815-000 
www.saojosest.pbgovbr 
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GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL do Município 
de São José da Lagoa Tapada - PB, em 15 de Junho de 2023. 

CLÁUDIO ANTONIO MARQUES DE SOUSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por. 
Carlos Antonio Braga de Sã 

Código Identiflcador:224335B1 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
RÃ MUNICIPAL DE SÃO josÉ DO BREJO DO 

CRUZ 
PREFEIT 

 

  

GABINETE DA PREFEITA 
TERMO DE DISPENSA N° 031/2023 

Ref. ProcessoAdministrativo n° 070/2023 
Interessado: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
Assunto: Conratação direta dos serviços de locação de carro pipa, 
com capacidade de, no mínimo, oito (08) m3  de água. 

TERMO DE DISPENSA N°031/2023 

Analisando minuciosamente as peças que compõem o processo 
administrativo em questão, observei que foram atendidos os princípios 
da legalidadc,da probidade administrativa e do interesse público. DE 
ACORDO. 
HOMOLOGO o processo sob referência e, cm consequência, 
ADJUDICADO o objeto respectivo ao proponente PETRÔNIO 
DANTAS D ARAÚJO (CPF n° 106.356.694-04), no valor global de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
3 - DETERMINO que se proceda., com DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, e fundamento no art. 24, II, da Lei n° 8.666/1993, a 
Contratação dos serviços de locação de carro pipa, com 
capacidade de, no mínimo, oito (08) m3  de água, a fim de atender, 
nos termos d Solicitação Inicial, as necessidades e demandas do 
Município dSAo José do Brejo do Cruze PB. 
DETERMINP que se dê publicidade na forma regulamentar e, em 
seguida, encaminhe-se o processo ao setor competente para as 
providências 

1̀ e 
estilo. 

CONVOQUl-SE a empresa para a subscrição do contrato 
administrativa. 

São José do Brejo do Cruz/ PB, 13 de junho de 2023. 

ANA MARIA,  DA SILVA OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador: 14008959 

GABINETE DA PREFEITA 
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 19112023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2023 - DISPENSA N° 

03112023 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 
CRUZ/ PB; CONTRATADA: PETRÔNIO DANTAS DE ARAÚJO 
(CPF n° l06.56.694-04); OBJETO: execução dos serviços de locação 
de carro pip4, com capacidade de, no mínimo, oito (08) m3  de água; 
VIGÊNCIA: 113 de junho a 31 de dezembro de 2023; VALOR 
GLOBAL: its 12.000,00 (doze mil reais); SUBSCRITORES: Ana 
Maria da Silva Oliveira - pelo Contratante e Petrônio Dantas de 
Araújo - Pel Contratada. 

São José do Brejo do Cruz/ PB, 13 de junho de 2023. 

ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identiflcador:473A41 F4 

Paraíba, 16 de Junho de 2023 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XIV i N° 3386 

Art. 1° Instituir, no âmbito do Município São José da Lagoa Tapada-
PB o Programa Municipal de Lavagem de Mãos e Higiene para 
crianças e adolescentes na pré-escola e séries iniciais do ensino 
fundamental. 

Art. 2° A implantação do Programa será realizada nas escolas públicas 
municipais, considerando as vulnerabilidades locais e tendo em vista a 
promoção da saúde e bem-estar social de crianças e adolescentes. 

Parágrafo único. A implantação do Programa será realizada de forma 
escalonada, considerando metas progressivas, não inferiores a IO% 
das escolas públicas municipais, por ano, e critérios técnicos a serem 
definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

CAPÍTULO 1 
DAS DIRETRIZES 

Art. 30  Atuação articulada, de forma intersetorial, tendo em vista o 
desenvolvimento de estratégias e ações conjuntas entre gestores e 
técnicos municipais das áreas de educação, saúde e assistência social, 
incluindo o responsável pelo abastecimento de água para consumo 
humano, dentre outros atores locais estratégicos. 

Art.4° Participação social para o desenvolvimento do Programa, como 
estratégia para a disseminação do conhecimento no âmbito da 
comunidade escolar e a nível comunitário. 

Art.50  Desenvolvimento de boas práticas de higiene e limpeza no 
ambiente escolar, incluindo estratégias de comunicação sobre os 
procedimentos corretos para a lavagem de mãos e boas práticas de 
higiene, afixados cm locais estratégicos das escolas. 

Art.6° O ambiente escolar deve estar dotado de pias com água potável 
e sabão para o desenvolvimento de atividades coletivas de lavagem de 
mãos, com frequência mínima semanal. 

Art.7° O fornecimento de água potável deve ser realizado de forma 
continua, ou seja, sem interrupções na prestação deste serviço 
essencial. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 8°. Fica estabelecido o prazo máximo de 3 (três) meses, contados 
à partir da data de publicação desta Portaria, para a elaboração do 
planejamento estratégico relacionado à implantação do referido 
Programa, incluindo as metas progressivas e critérios técnicos 
descritos no parágrafo único do Art. 2°. 

Art. W. lista Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 

ALINE SARMENTO COURA 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Carlos Antonio Braga de Sá 

Código Identiflcador:9BDFB3EF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA PMSJLT/GP n°41/2023 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
josÉ DA LAGOA TAPADA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; 

RESOLVE: 

Nomear, o(a) Sr.(a) EDUARDO BATISTA DE SOUSA, para 
ocupar o cargo de Gestor de Contrato, com Lotação na Secretaria 
Municipal de Administração. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

www.diariomunicipal.com.br/famup 66 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: 333D.0C08.93DF.201E.8B0C.EDC2.F03C.5B1A. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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São josé da -g a Tapada - PB, 25 de Março de 2024. 

1~_~ 
J DE SOUSA ULIE 

) 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA TAPADA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face 
da UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de 
recuperar as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão 
da inclusão dos incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao 

. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS (FPM), além de pleitear a inclusão na base de cálculo dos 
repasses do FPM, de baixa administrativas de recursos diversos, como o IR e lPl, que entraram nos cofres 
da união realizadas por meio de compensação, dação em pagamento, parcelamentos, além dos insertos 
no art. 11, parágrafo único da Lei Complementar n°. 62/89 referentes aos seus respectivos adicionais com 
a correspondente atualização monetária paga e, ainda, com a reclassificação dos códigos de receita dos 
tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, que sejam eles inseridos, de logo, na base de 
cálculo dos repasses ao FPM, com efetiva atuação em qualquer juízo, instância ou foro da Justiça Federal, 
além dos tribunais superiores sediados em Brasília/DF, defendendo o interesse da edilidade. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste 
ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

ON 
20.90 SECRETARIA DE FINANÇAS 196.687 
04.123.2003.2099 MANUTENÇAO E ADM DA SEC DE FINANÇAS 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: 2ABB.7F37.A461.1975.534F.A2E9.1F21.9BB9. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCOS INACIO ADVOGADOS 
CNPJ: 08.983.619/0001-75 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'ata 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:19:57 do dia 27/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/04/2024. 
Código de controle da certidão: 90C7.DEEA.C2AF.0623 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: C6B4.FC58.60E1.B432.B10C.7875.1ECC.B7B1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 2412.273E.37DE.ECOF Emitida no dia 23/01/2024 às 16:49:31 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 08.983.619/0001-75 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: C6B4.FC58.60E1.B432.B10C.7875.1ECC.B7B1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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Data: 23/01/2024 

Hora: 16:51 

Bloco Apto/Sala Número 

00548 

Complemento Endereço Completo (Logradouro, Número e Complemento) 

AV FRANCISCA MOURA 

C.N.P.J./C.P.F. 

08983619000175 

Nome do Contribuinte 

MARCOS INACIO ADVOGADOS 

  

CEP 

58013440 

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

Bairro 

CENTRO 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas e após consulta ao registro das 
receitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa Municipal, fica certificado que, até a 
presente data, constam em nome do requerente acima qualificado as pendências relacionadas a seguir, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, 
nos termos do artigo 151 da Lei Ordinária Federal n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Número da Certidão N° de Controle de Autenticação 

2024/002685 509.456484.541 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

DÉBITOS SUSPENSOS 

Referência n° do Título n° do Processo Tipo do Processo 

202400998481 

202400998482 

202400998483 

202400998484 

202400998487 

202400998488 

202400998497 

202400998498 

202401007342 

202401007343 

IPTU - Lançamento 

TCR - Lançamento 

IPTU - Lançamento 

TCR - Lançamento 

IPTU - Lançamento 

TCR - Lançamento 

IPTU - Lançamento 

TCR - Lançamento 

IPTU - Lançamento 

TCR - Lançamento 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 100035-7 

IMOBILIÁRIAS 001350-1, 001352-8,215190-1, 001357-9,001349-8 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §11. da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Nos termos do artigo 206 da Lei Ordinária Federal n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), esta certidão tem os 
mesmos efeitos de uma certidão negativa de débitos municipais. 
Certidão emitida gratuitamente em 23/01/2024 116:51.-40 

1/1 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: C6B4.FC58.60E1.B432.B10C.7875.1ECC.B7B1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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PODER JUDIcIÁR:o I-I jS rll.TC'A DO TRAbATfl 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCOS INACIO ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.983.619/0001-75 
Certidão no: 7476454/2024 
Expedição: 01/02/2024, às 13:43:11 
Validade: 30/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCOS INACIO ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.983.619/0001-75, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: C6B4.FC58.60E1.B432.B10C.7875.1ECC.B7B1. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: Francisco B. Alecrim.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/04/2024 às 13:28:45 foi protocolizado o documento
sob o Nº 47219/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José da
Lagoa Tapada, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Francisco Barboza
Alecrim.

Número do Contrato: 000000762024
Data da Publicação: 18/04/2024
Data da Assinatura: 04/04/2024
Data Final do Contrato: 04/04/2025
Valor Contratado: R$ 12.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: O serviço proposto consiste na propositura de ação judicial, ordinário e/ou complementar, em face da
UNIÃO, com efetivo acompanhamento em qualquer juízo até o trânsito em julgado, com a finalidade de recuperar
as diferenças que não foram repassadas ao município, pertencente as cotas mensais em razão da inclusão dos
incentivos fiscais na sua base de cálculo, dos últimos 05 (cinco) anos, referentes ao FUNDO DE PARTICIPAÇÃO
DOS MUNICÍPIOS (FPM)
Contratado (Nome): MARCOS INÁCIO ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 08.983.619/0001-75

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d52a1f937823773aa3aec309754dc161

Comprovantes de regularidade da contratada Sim c6b4fc5860e1b432b10c78751eccb7b1

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 2abb7f37a4611975534fa2e91f219bb9

Contrato ou instrumento equivalente Sim b122b494755dbc6e67cfd5aa27d8dfc0

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 333d0c0893df201e8b0cedc2f03c5b1a

João Pessoa, 22 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: C170.0DF8.5E5A.AC9A.5B46.2194.280B.9BD3. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: tramita.

45

45



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

47012/24
Licitações

Prefeitura Municipal de São José da Lagoa Tapada
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 22/04/2024 às 13:28h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 47219/24 ao Documento 47012/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 47012/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 29 - 34 b122b494755dbc6e67cfd5aa27d8dfc0

Comprovante de publicidade 35 - 36 d52a1f937823773aa3aec309754dc161

Designação do gestor do contrato 37 - 38 333d0c0893df201e8b0cedc2f03c5b1a

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 39 2abb7f37a4611975534fa2e91f219bb9

Comprovantes de regularidade da contratada 40 - 44 c6b4fc5860e1b432b10c78751eccb7b1

RECIBO PROTOCOLO 45 c1700df85e5aac9a5b462194280b9bd3

João Pessoa, 22 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/07/2024 16:21. Validação: BD46.F7FD.3A62.C24B.8F05.137C.46E5.873B. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 47012/24. Data: 22/04/2024 13:28. Responsável: tramita.
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